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O presidente da Confede-
ração Nacional da Indús-
tria (CNI), senador Albano 
Franco, não tem dúvidas 
de que o programa de ajus-
te fiscal, proposto pelo mi-
nistro da Fazenda, Fernan-
do Henrique Cardoso, exi-
girá muita "negociação po-
lítica". 

Ainda assim, ele admite 
não ver condições para ne-
gociações em torno de uma 
eventual suspensão, mes-
mo que temporária, das 
transferências constitucio-
nais aos estados e municí-
pios. Mas acredita, contu-
do, que haja espaço para 
cortes nas transferências 
voluntárias. 

O presidente da CNI 
aplaudiu a disposição do 
ministro de adotar medi-
das de desindexação da 
economia somente após a 
obtenção do ajuste fiscal. 
Mas preferiu não conside-
rar a intenção ministerial 
de fim dos financiamentos 
às exportações e à agricul-
tura com recursos do Orça-
mento da União. "Tentar 
financiar exportações e 
agricultura via setor priva-
do é impossível, fora de 
questão. Em qualquer lu-
gar no mundo as duas ativi-
dades contam com finan-
ciamentos públicos", res-
saltou Albano Franco. 

Ele informou que ama-
nhã presidentes das federa-
ções de indústria de todo o 
País estarão reunidos na  

sede da entidade, em Bra-
sília, para a busca de con-
senso em torno de uma 
agenda mínima, objeto de 
revisão constitucional. Se-
gundo ele, o consenso, até o 
momento, entre as lideran-
ças da CNI é da "necessi-
dade inadiável da revisão 
constitucional". 

Segundo o secretário es-
tadual de Economia e Fi-
nanças, Cibilis Viana, se a 
idéia do ministro for colo- 

cada em prática, haveria 
"ameaças à federação, 
pois levaria estados e mu-
nicípios à bancarrota", 
apurou o repórter Fernan-
do Paulino Neto. 

"A base da federação 
pressupõe municípios fi-
nanceiramente equilibra-
dos e em condições de aten-
der aos reclamos imediatos 
da população", disse Cibi-
lis, para quem "a reação 
seria drástica. Nenhum go- 

verno se sustentaria com 
medidas dessa natureza. O 
resultado seria mínimo em 
relação aos problemas que 
acarretaria", acrescentou 
o secretário. 

Um exemplo do que 
aconteceria se tal política 
fosse implementada é o jo-
vem município de Varre-
Sai, emancipado no final de 
1990 de Natividade, no no-
roeste fluminense. O pre-
feito Antônio Said Oliveira 
(PMDB) prevê a falência 
total das contas munici-
pais. "Sem os repasses fe-
derais eu teria de demitir 
metade do funcionalismo", 
diz ele. O prefeito disse ain-
da que os repasses do Fun-
do de Participação dos Mu-
nicípios representam 35% 
de sua arrecadação total, 
que em setembro deve fi-
car em torno de CR$ 17 mi-
lhões. 

O efeito nas contas dos 
municípios menores não é o 
mesmo nas grandes capi-
tais. O Rio, por exemplo, 
sofreria pouco com a medi-
da. 

De toda a receita da ca-
pital, estimada em US$ 930 
milhões para 1993, apenas 
3% se referem à transfe-
rências do Fundo de Parti-
cipação dos Municípios e 
do IR retido na fonte dos 
funcionários públicos mu-
nicipais e dos pagamentos 
por serviços. 70% da renda 
municipal são de receitas 
próprias, segundo infor-
mou a assessora da Secre-
taria de Fazenda, Sol Gar-
son. 


